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RESUMO 

O presente artigo analisa a Comissão Nacional da Verdade (CNV) sob a ótica das teses "Sobre 
o conceito de história" de Walter Benjamin, articulando-a com a crítica à racionalidade 
neoliberal e à biopolítica. O objetivo geral é investigar como a CNV, ao resgatar a memória 
das vítimas da ditadura civil-militar brasileira, rompe com o "tempo homogêneo e vazio" do 
historicismo e instaura uma práxis de redenção das gerações vencidas. Metodologicamente, a 
pesquisa baseia-se em revisão bibliográfica e documental, contrapondo o Relatório Final da 
CNV aos pressupostos da governamentalidade neoliberal, que reduz a vida a capital humano, 
e aos mecanismos de necropolítica. Os resultados apontam que a CNV atua como um "freio 
de emergência" e uma contraconduta institucional, promovendo uma espécie de emancipação 
frente à gestão biopolítica do esquecimento. Conclui-se, contudo, que essa iniciativa apresenta 
profundas contradições, evidenciando a própria instituição estatal como um lócus de poder e 
controle. Dessa forma, a Comissão configura-se como um lampejo ético que, paradoxalmente, 
é mediado pelas engrenagens de ordenamento e disciplinamento do neoliberalismo 
contemporâneo. 
 
Palavras chave: Comissão Nacional da Verdade. Walter Benjamin. Neoliberalismo. 
Biopolítica. Memória. 

ABSTRACT 

This article analyzes the National Truth Commission (CNV) through the lens of Walter 
Benjamin's theses "On the Concept of History", articulating it with the critique of neoliberal 
rationality and biopolitics. The general objective is to investigate how the CNV, by rescuing 
the memory of the victims of the Brazilian civil-military dictatorship, breaks with the 
"homogeneous and empty time" of historicism and establishes a praxis of redemption for the 
defeated generations. Methodologically, the research is based on a bibliographic and 
documentary review, contrasting the Final Report of the CNV with the assumptions of 
neoliberal governmentality, which reduces life to human capital, and with the mechanisms of 
necropolitics. The results indicate that the CNV acts as an "emergency brake" and an 
 



 

institutional counter-conduct, promoting a kind of emancipation against the biopolitical 
management of forgetting. It is concluded, however, that this initiative presents deep 
contradictions, evidencing the state institution itself as a locus of power and control. Thus, the 
Commission configures itself as an ethical flash that, paradoxically, is mediated by the 
ordering and disciplinary gears of contemporary neoliberalism. 

Keywords: National Truth Commission. Walter Benjamin. Neoliberalism. Biopolitics. 
Memory. 

 
1​INTRODUÇÃO 
 
 

A Comissão Nacional da Verdade (CNV), foi oficialmente instalada em 16 de maio de 

2012, instituída pela Lei nº 12.528/11, e encerrou suas atividades em 10 de dezembro de 2014 

com a entrega de seu Relatório Final, cumprindo o objetivo legal de examinar e esclarecer as 

graves violações de direitos humanos ocorridas entre 1946 e 1988. Com o propósito de 

efetivar o direito à memória e à verdade histórica, a Comissão dedicou-se à apuração de 

prisões ilegais, torturas, execuções e desaparecimentos forçados cometidos por agentes do 

Estado de forma massiva e sistemática, empreendendo um esforço monumental de escuta e 

registro. O presente artigo acadêmico tem como objetivo principal analisar a atuação e o 

significado da Comissão Nacional da Verdade a partir do referencial teórico de Walter 

Benjamin, especificamente por meio de suas teses "Sobre o conceito de história", articulando 

essa análise à crítica da governamentalidade neoliberal contemporânea. A epistemologia 

histórica benjaminiana oferece um arcabouço crítico indispensável para compreender a 

urgência de revisitar os traumas do passado, propondo um olhar a partir da ótica dos 

oprimidos e instigando o pesquisador a assumir a tarefa ética e política de "escovar a história 

a contrapelo". Diante deste quadro teórico, investiga-se como o trabalho da CNV rompe com 

a inércia do esquecimento ao buscar a redenção das gerações vencidas. Contudo, expandindo 

o escopo analítico, o artigo insere essa práxis de memória frente à racionalidade política 

dominante na contemporaneidade: o neoliberalismo. Busca-se demonstrar que a ação de 

rememorar do Estado brasileiro atua na direção oposta à temporalidade puramente neoliberal, 

a qual existe tendo como função exercer a governamentalidade por meio da biopolítica e do 

poder disciplinar. Para alcançar esses objetivos, o desenvolvimento do trabalho está 

estruturado de forma a evitar reducionismos. Num primeiro momento, abordam-se os 

fundamentos da crítica ao historicismo e a tradição dos oprimidos na filosofia de Benjamin. 

Em seguida, analisa-se o Relatório Final da CNV interpretando-o como um esforço de resgate 

emancipatório. Por fim, problematiza-se como essa ação representa uma fissura na 
 



 

governamentalidade neoliberal, culminando na análise da própria Comissão enquanto 

organização e lócus de poder. Reconhece-se, assim, criticamente, as contradições existentes e 

o longo caminho que o Estado ainda deve percorrer para afastar-se da lógica disciplinar que 

coisifica a vida. 

 
2​REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 

O arcabouço epistemológico que sustenta a presente análise ancora-se primariamente 

na crítica da historiografia tradicional formulada por Walter Benjamin, articulada em 

tensionamento com as teorias do poder, da biopolítica e da governamentalidade neoliberal. 

Em suas teses "Sobre o conceito de história", Benjamin (1987) descontrói o historicismo de 

base positivista, que concebe o tempo como um continuum homogêneo e vazio, submisso à 

ideologia do progresso. Para a epistemologia benjaminiana, a cultura e a barbárie não são 

instâncias excludentes, mas formam uma unidade dialética indissociável, exigindo que o 

pesquisador assuma a práxis ética de examinar o passado a partir da "tradição dos oprimidos" 

e de "escovar a história a contrapelo" (Benjamin, 1987). 

Para compreender as engrenagens de ordenamento e aniquilação promovidas pelo 

Estado moderno, a pesquisa mobiliza os conceitos de Michel Foucault, Achille Mbembe e 

Pierre Dardot e Christian Laval. Dardot e Laval (2016) caracterizam o neoliberalismo 

contemporâneo não como uma mera contingência econômica, mas como uma racionalidade 

global normativa que captura a subjetividade e esvazia a historicidade, convertendo o 

indivíduo em um mero "capital humano" sob permanente imperativo de aceleração e 

esquecimento do passado improdutivo. 

Neste ponto analítico, faz-se imperativo apontar uma contradição teórica não resolvida 

entre as matrizes que embasam o estudo do poder estatal, a qual será estritamente mantida ao 

longo de toda a análise. Caso a lente adotada seja a de Michel Foucault (2008), o Estado gere 

as populações a partir de uma "norma" produtiva biopolítica; sob essa ótica, a apuração 

institucional de "verdades" (como no caso de comissões oficiais) atua como uma tecnologia 

de governo cujo fim precípuo é apaziguar tensões, administrar o trauma coletivo e assegurar a 

continuidade pacificada da ordem social. Em franca oposição conceitual, Walter Benjamin 

(1987) define que, sob a tradição dos oprimidos, a "regra" e o "estado de exceção" não são 

desvios temporários, mas a própria reiteração ininterrupta da barbárie que recai sobre as 

classes subjugadas. Consequentemente, para a teoria benjaminiana, o Estado é a própria 

 



 

máquina opressora do continuum, e o resgate da memória não deve servir à reconciliação 

(como na biopolítica de Foucault), mas deve operar como uma ruptura messiânica, um 

material explosivo e eternamente inconciliável, um autêntico "freio de emergência". 

Por fim, no que tange à instrumentalização da morte ocorrida durante o regime 

civil-militar, o referencial avança da biopolítica foucaultiana para a necropolítica de Mbembe 

(2016), que elucida como a soberania do Estado se consolida pela materialidade da destruição 

sistemática, reduzindo opositores à condição de "vida nua" descrita por Agamben (2002). 

 
3​METODOLOGIA 
 
 

A presente pesquisa caracteriza-se como um estudo qualitativo de natureza 

teórico-documental, estruturado a partir da articulação dialética entre fontes primárias e 

reflexão filosófica crítica. A escolha metodológica justifica-se pela necessidade de não apenas 

descrever os achados institucionais, mas de tensioná-los frente às engrenagens 

macroestruturais de controle estatal e governamentalidade. 

O corpus empírico da pesquisa é o Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade 

(Brasil, 2014), composto por seus três volumes oficiais. A técnica de análise documental 

adotada consiste em um escrutínio não linear e não positivista do texto governamental, 

interrogando-o à luz das contradições teóricas previamente estabelecidas. 

O percurso analítico foi organizado em três etapas fundamentais. Na primeira, 

extraíram-se as constatações fáticas da atuação da CNV (identificação de perpetradores, 

mapeamento da cadeia repressiva e sistematização das vítimas). Na segunda, interpretou-se 

esse movimento burocrático de resgate da memória como uma possível práxis de "redenção" 

das gerações vencidas, conforme as teses de Benjamin (1987). Na terceira etapa, aplicou-se a 

contraposição metodológica: analisou-se o relatório não apenas como instrumento 

emancipatório, mas como um lócus de poder gerado pela racionalidade biopolítica (Foucault, 

2008), buscando desvelar as limitações de uma instituição que visa, simultaneamente, à 

ruptura com o passado e à reconciliação exigida pela governamentalidade neoliberal. 

 
4​DISCUSSÃO/ANÁLISE 

 
4.1​A CRÍTICA AO HISTORICISMO E A TRADIÇÃO DOS OPRIMIDOS 
 
 

Para compreender a magnitude e as contradições inerentes à Comissão Nacional da 
 



 

Verdade, faz-se necessário articular o arcabouço epistemológico de Walter Benjamin à crítica 

das narrativas hegemônicas modernas. Essa base teórica fornece o aparato crítico essencial 

para analisar o resgate da memória promovido em relação ao terror de Estado. 

Na crítica ao historicismo e a tradição dos oprimidos, rigor metodológico de Benjamin 

parte da desconstrução incisiva do historicismo de bases positivistas. Em suas teses "Sobre o 

conceito da história" (BENJAMIN, 1987), o filósofo ataca a suposta neutralidade da 

historiografia tradicional, argumentando que a empatia (Einfühlung) com o vencedor 

beneficia invariavelmente os dominadores de cada época. Essa empatia, consoante à leitura de 

Löwy (2005), possui raízes na "acedia", uma indolência ou melancolia do coração que leva o 

historiador conformista a resignar-se perante o destino e aliar-se ao cortejo triunfal dos 

poderosos de seu tempo. Para o materialismo histórico benjaminiano, os despojos exibidos 

por esse cortejo são os próprios bens culturais, os quais devem sua existência não apenas ao 

gênio de seus criadores, mas também à "corveia anônima" de seus contemporâneos 

subjugados. Desse modo, assevera-se categoricamente que nunca houve um monumento da 

cultura que não fosse também, de forma intrínseca, um documento da barbárie. A cultura e a 

barbárie, portanto, não figuram como etapas civilizatórias excludentes, mas compõem uma 

unidade dialética indissociável. Ante a isso, o materialista histórico afasta-se de tal herança 

apaziguadora, assumindo a tarefa política e epistemológica de "escovar a história a 

contrapelo". 

Em oposição à temporalidade historicista, concebida como um continuum homogêneo 

e vazio, característico da ideologia conformista do progresso automático, a epistemologia 

benjaminiana exige que a história seja abordada a partir das lutas e dos sofrimentos dos 

vencidos. Esse imperativo ético está profundamente atrelado à constatação expressa na Tese 

VIII: "A tradição dos oprimidos nos ensina que o 'estado de exceção' em que vivemos é na 

verdade a regra geral". 

Neste ponto, torna-se essencial apontar uma contradição epistemológica fundamental 

entre as matrizes teóricas que embasam a análise do terror de Estado. Se Michel Foucault 

define o ordenamento das populações mediante a internalização de uma "norma" produtiva 

biopolítica, 

 



 

Walter Benjamin conceitua a "regra" e o "estado de exceção" como a própria reiteração 

estrutural da catástrofe que recai sobre as classes subalternas. Essa distinção deve ser 

estritamente mantida: enquanto a governamentalidade forja sujeitos através de táticas 

capilares de disciplinamento, o contínuo benjaminiano expõe a violência fundante e contínua 

do poder opressor, opondo-se frontalmente a qualquer visão linear de desenvolvimento 

institucional. 

Sob a ótica da tradição dos oprimidos, ditaduras e fascismos não despontam como 

anomalias inexplicáveis ou regressões no processo histórico, mas sim como barbáries 

estruturais perfeitamente compatíveis com o progresso técnico e civilizatório capitalista. A 

alegoria do Angelus Novus, descrita na Tese IX, ilustra a magnitude dessa engrenagem: o anjo 

da história, de costas para o futuro, é empurrado irresistivelmente por uma tempestade 

chamada "progresso", testemunhando estarrecido as ruínas da história que se acumulam 

catastroficamente a seus pés. 

Conforme elucida Löwy (2005), o "aviso de incêndio" de Benjamin nos adverte que a 

catástrofe não é a exceção, mas a própria continuidade ininterrupta da dominação. A autêntica 

redenção (Erlösung) das vítimas aniquiladas só se torna viável por meio da apreensão do 

tempo de agora (Jetztzeit), um tempo qualitativo, repleto de tensões, que arranca o passado de 

seu fluxo contínuo através de um choque dialético. É nessa imobilização dos acontecimentos, 

capaz de originar um "verdadeiro estado de exceção", que o continuum opressor pode ser 

estilhaçado, efetivando a justiça póstuma devida às gerações vencidas. 

 
4.2​ A COMISSÃO NACIONAL DA VERDADE: REDENÇÃO E RUPTURA DO 

ESQUECIMENTO 

 
A publicação do Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade (CNV), instituída 

pela Lei nº 12.528/2011 e encerrada em 10 de dezembro de 2014, evidencia uma práxis de 

memória que, em sua materialidade, tangencia a proposta epistemológica de Walter Benjamin. 

Com o escopo de examinar as graves violações de direitos humanos ocorridas entre 1946 e 

1988, a Comissão apurou atos de tortura, execuções, desaparecimentos forçados e ocultação 

de cadáveres, reconhecendo-os como resultantes de uma ação generalizada e sistemática do 

Estado brasileiro, configurando verdadeiros crimes contra a humanidade. Ao priorizar a 

apresentação da realidade fática em sua absoluta crueza, o documento busca efetivar o direito 

à memória e à 
 



 

verdade histórica. 

A estrutura do Relatório Final reflete o monumental esforço de escuta e registro, 

dividindo-se em três volumes. O Volume III é integralmente dedicado às vítimas, revelando as 

biografias e as circunstâncias da morte de 434 mortos e desaparecidos políticos. Ao fazê-lo, a 

Comissão instaura aquilo que a filosofia benjaminiana concebe como a redenção (Erlösung) 

das vítimas, articulando historicamente o passado num instante de perigo. Conforme a Tese III 

de Benjamin, para uma humanidade redimida, seu passado torna-se "citável em cada um dos 

seus momentos". A CNV, ao trazer à luz as histórias suprimidas, atende à "débil força 

messiânica" sobre a qual as gerações passadas têm direito de cobrança (Tese II), realizando 

uma espécie de apocatástase profana e política, em que as vítimas são finalmente "citadas na 

ordem do dia". O relatório materializa essa reminiscência ao afirmar que a tragédia humana 

ocorrida na ditadura não encontra justificativa por motivação de nenhuma ordem. 

Ademais, o movimento investigativo consolida o ato prático de "escovar a história a 

contrapelo". O Volume I do Relatório desvela as estruturas do Estado, as cadeias de comando 

e a atuação repressiva até mesmo no exterior (Operação Condor), culminando na indicação 

expressa de nomes de mais de 300 agentes públicos e pessoas a serviço do Estado envolvidos 

nestas violações. Simultaneamente, o Volume II demonstra a capilaridade da repressão, 

evidenciando como militares, trabalhadores urbanos, camponeses, povos indígenas, igrejas 

cristãs, comunidade LGBT e a universidade foram afetados. Ao expor inclusive a participação 

e o apoio civil ao regime, notadamente de empresários, a CNV desvela o "documento de 

barbárie" invariavelmente camuflado sob a narrativa oficial dos "bens culturais" e do 

desenvolvimento nacional. 

Contudo, ao analisar a CNV sob a ótica benjaminiana, emerge uma contradição não 

resolvida que deve ser rigorosamente demarcada frente aos propósitos do Estado e às teorias 

do poder. O mandato legal da CNV define que o esclarecimento da verdade tem a finalidade 

última de "promover a reconciliação nacional". Este objetivo institucional aproxima-se de 

uma tecnologia biopolítica e governamental foucaultiana: a verdade é apurada pelo Estado 

para gerir o trauma da população, produzir apaziguamento e garantir a continuidade 

pacificada da ordem social (a "norma"). Por outro lado, a temporalidade de Walter Benjamin 

repudia a reconciliação com o opressor. Na Tese XII, Benjamin é categórico ao afirmar que o 

sujeito do conhecimento histórico é a classe combatente, que extrai sua força da imagem de 

seus ancestrais escravizados, 

 



 

alimentando "tanto o ódio como o espírito de sacrifício". 

A distinção teórica deve, portanto, ser mantida: se a verdade na governamentalidade 

estatal (CNV) atua como um fechamento institucional que visa a "superação definitiva do 

passado" para reconciliar os militares com a sociedade, a perspectiva benjaminiana exige que 

a barbárie seja mantida como um "estilhaço messiânico” (Jetztzeit) eternamente inconciliável, 

um material explosivo voltado para a ruptura radical do presente. Assim, a CNV 

transforma-se em uma plataforma ambivalente: instrumentaliza a sociedade para a superação 

do esquecimento, exigindo garantias de não repetição, mas tensiona estruturalmente a 

memória ao tentar pacificar aquilo que, na tradição dos oprimidos, deveria atuar como o "freio 

de emergência" contra o próprio continuum da dominação. 

 
4.3​ A FISSURA NA GOVERNAMENTALIDADE NEOLIBERAL: A CNV E AS 

CONTRADIÇÕES DO ESTADO 

 
Para compreender a amplitude emancipatória da CNV, é imperativo situar a ação do 

Estado frente à racionalidade política dominante na contemporaneidade: o neoliberalismo. 

Afastando-se de uma concepção estritamente econômica, o neoliberalismo deve ser 

compreendido como uma "racionalidade global" e um sistema normativo que estende a lógica 

do mercado, da concorrência e do cálculo a todas as esferas da vida, reconfigurando o próprio 

Estado e produzindo um novo tipo de sujeito (DARDOT; LAVAL, 2016). 

Nesse contexto, a “governamentalidade” é conceituada por Foucault (2008) como o 

conjunto de instituições, cálculos e táticas que têm por alvo principal a população. O Estado 

neoliberal atua como um interventor ativo para gerir a vida através da biopolítica e do poder 

disciplinar, engendrando indivíduos que devem se perceber unicamente como um 'capital 

humano' produtivo. O neoliberalismo coloniza não apenas as esferas sociais, mas a própria 

percepção do tempo, exigindo a adaptação permanente e o foco irrestrito na maximização do 

futuro. Nessa lógica temporal, o passado que não serve à acumulação de valor é descartado 

como ineficiência. Esse imperativo da aceleração retroalimenta o 'tempo homogêneo e vazio' 

criticado por Benjamin (1987), substituindo a historicidade por cronogramas mercadológicos 

que esvaziam o debate sobre a justiça. 

Historicamente, durante a ditadura civil-militar brasileira, as tecnologias de poder 

 



 

extrapolaram a simples gestão da vida. Torna-se basilar distinguir o referencial mobilizado 

neste ponto: enquanto a biopolítica foucaultiana se estrutura preponderantemente na regulação 

populacional para “fazer viver e deixar morrer”, suportada pelos mecanismos do racismo de 

Estado, a necropolítica formulada por Mbembe (2016) avança sobre essa premissa para 

demonstrar como a soberania se materializa na instrumentalização direta e material da 

destruição humana. Nesse cenário de aniquilação, os corpos dos opositores foram reduzidos à 

“vida nua” descrita por Giorgio Agamben (2002), capturados em um estado de exceção. 

Neste escopo analítico, faz-se estritamente necessária a demarcação da fronteira e das 

contradições teóricas entre as matrizes de Agamben (2002) e Mbembe (2016) no que tange à 

aniquilação promovida pelo Estado. Caso a análise se paute pela ótica de Agamben, o “estado 

de exceção” consolida-se de modo predominantemente jurídico-político: o ordenamento 

jurídico suspende a si mesmo para abandonar o indivíduo à condição de “vida nua” (matável, 

porém insacrificável ao Direito). Por outro lado, para a formulação da necropolítica 

mbembeana, a exclusão repudia a restrição à mera suspensão do Direito; ela materializa-se 

através de tecnologias de destruição ativa, calcadas em lógicas coloniais, nas quais as armas e 

a letalidade submetem diretamente a vida ao poder da morte. Aplicando essa distinção não 

resolvida aos achados da CNV sobre a ditadura civil-militar, percebe-se a concomitância de 

ambas as lógicas operando em esferas operacionais distintas. Na seara burocrática, a ditadura 

forjou a suspensão jurídica agambeniana através da edição de Atos Institucionais 

(notadamente o AI-5), cassando garantias civis constitucionais; paralelamente e de forma mais 

material, as expedições armadas contra populações camponesas e povos indígenas, descritas 

no Volume II do Relatório, configuraram a manifestação cabal da necropolítica de Mbembe, 

em que a letalidade direta operou como força contínua de ocupação e eliminação física. 

Diante desse paradigma, ao escavar o arquivo estatal para apurar crimes e nomear 

perpetradores, a CNV almeja atuar como o “freio de emergência” benjaminiano, tentando 

interromper temporariamente esse continuum histórico. No entanto, ao analisar essa ação, é 

imperativo apontar uma contradição epistemológica não resolvida entre as teorias aqui 

articuladas: o “freio de emergência” em Benjamin exige uma ruptura messiânica e radical da 

totalidade histórica, enquanto a CNV, por ser um aparelho oficial, opera invariavelmente nos 

limites metodológicos de uma “contraconduta” foucaultiana, uma resistência imanente que 

disputa, no interior da própria malha institucional, o direito à verdade. Essa fricção teórica 

 



 

revela que a Comissão tensiona a busca pela redenção utilizando as próprias ferramentas 

burocráticas do Estado, abdicando momentaneamente da função restrita de gestor de capital 

humano para promover a dignidade de sujeitos eliminados. 

No entanto, o rigor científico exige evitar a forçosa relação de que a CNV 

representaria a superação plena da lógica biopolítica do Estado moderno. A dialética impõe o 

reconhecimento de profundas contradições: a governamentalidade neoliberal possui uma 

notável capacidade de autofortalecimento e resiliência sistêmica. O fato de o Estado ter 

promovido o resgate da verdade histórica não desmantela as estruturas macropolíticas da 

produção disciplinar de corpos dóceis. Como elucida o referencial teórico contemporâneo, a 

sujeição operada pelo neoliberalismo continua onipresente nas engrenagens de mercado, 

convertendo os sujeitos contemporâneos em "empresários de si mesmos" sob constante 

pressão produtiva. 

A Comissão Nacional da Verdade constitui, em termos benjaminianos, um "lampejo" 

de memória num instante de perigo e um autêntico "freio de emergência". Ela evidencia uma 

fissura institucional, mostrando que o direito à verdade e a dignidade humana transgridem o 

cálculo utilitarista. Entretanto, o Estado brasileiro ainda deve percorrer um longo caminho 

para distanciar-se da lógica biopolítica, exigindo vigilância constante para que o verdadeiro 

estado de exceção denunciado pela tradição dos oprimidos não se mascare sob as novas 

formas da governamentalidade. 

 
4.4​ A CNV COMO INSTITUIÇÃO E LÓCUS DE PODER: A AMBIVALÊNCIA DA 

MEMÓRIA ESTATAL 

 
Para aprofundar a ambiguidade inerente à Comissão Nacional da Verdade (CNV), 

faz-se necessário afastar-se de uma compreensão que a reduza a uma mera entidade física ou a 

um instrumento natural e neutro de justiça de transição. Sob a lente crítica, a CNV deve ser 

apreendida fundamentalmente como um lócus de poder, ordem e controle. Essa premissa 

exige analisar a Comissão enquanto um espaço discursivo onde se desvelam múltiplas 

relações de dominação, atuando paradoxalmente na desconstrução de "verdades" hegemônicas 

ditatoriais e, ao mesmo tempo, na reorganização do controle pelo Estado contemporâneo. 

Neste ponto, emerge uma contradição teórica não resolvida entre as matrizes que 

fundamentam esta análise, a qual deve ser rigorosamente mantida para evitar ecletismos 

 



 

metodológicos. Caso se observe a instituição estatal pela ótica foucaultiana da 

governamentalidade, o Estado define a "verdade" como uma tecnologia de gestão e controle 

(FOUCAULT, 2008): a instituição organiza o trauma coletivo e estabelece uma narrativa 

oficial para apaziguar a população e manter a ordem produtiva. Por outro lado, a tradição dos 

oprimidos de Walter Benjamin define o Estado, historicamente, como a própria engrenagem 

da barbárie e do "tempo homogêneo e vazio" (BENJAMIN, 1987). A distinção, portanto, é 

latente: enquanto Foucault fornece bases para entender a instituição da CNV como um 

mecanismo sofisticado de reordenação de condutas, Benjamin exige que a verdadeira 

memória atue de forma diametralmente oposta, como uma ruptura inconciliável contra 

qualquer continuidade institucional do Estado opressor. 

A ambiguidade analítica reside, de forma mais evidente, no fato de o Estado figurar 

concomitantemente como o perpetrador original da violência sistêmica e como o fiador 

institucional de sua denúncia. Ao estruturar a CNV, o Estado brasileiro absorve a pauta da 

memória para o interior de suas próprias fronteiras normativas. A Comissão atua, assim, 

desvelando as práticas organizacionais que historicamente geraram dominação, violência e 

desigualdades, mas o faz sob os limites impostos por sua própria condição de lócus de 

controle. A compreensão desse fenômeno exige analisar a CNV como o ápice daquilo que se 

convencionou chamar de “Justiça de Transição”, o que faz emergir, novamente, a polarização 

inconciliável entre as bases deste estudo. Sob a lente da governamentalidade biopolítica 

foucaultiana (2008), os processos de Justiça de Transição atuam como sofisticados 

dispositivos de segurança estatais. O Estado promove a escuta institucional, registra o trauma 

de forma burocrática e estabelece reparações para 'curar' o tecido social. O objetivo precípuo 

dessa tecnologia não é instaurar uma ruptura estrutural, mas garantir o apaziguamento, 

assegurando que o mercado e as instituições continuem funcionando de modo produtivo e 

blindado contra sublevações. Em oposição diametral, a tradição dos oprimidos de Walter 

Benjamin (1987) assevera que a autêntica memória histórica repudia a cura e a continuidade 

pacificada. Para a epistemologia benjaminiana, qualquer transição institucional rumo à 

“reconciliação” é uma armadilha que beneficia a manutenção do tempo homogêneo. A 

memória da barbárie não deve ser apaziguada por relatórios estatais, mas mantida como uma 

ferida aberta, um estilhaço messiânico destinado a inflamar a classe oprimida do presente para 

a destruição, e não reforma, 

do continuum opressor. 

 



 

Essa dupla valência demonstra que as organizações estatais não são blocos 

monolíticos, abrigando possibilidades reais de transformação social. Contudo, ao 

circunscrever a redenção das vítimas aos moldes burocráticos de um Relatório Final, a 

instituição corre o risco de domesticar a força disruptiva do "tempo de agora" (Jetztzeit) 

benjaminiano (BENJAMIN, 1987). O Estado permite a emersão da verdade, mas o faz 

mediado por sua racionalidade intrínseca de ordem, resultando em um lampejo ético que, não 

raro, serve mais à reconciliação de uma sociedade voltada ao capital humano do que à 

interrupção definitiva das históricas relações de poder opressivas. 

 
5​RESULTADOS 
 
 

A análise sistemática do Relatório Final da CNV (Brasil, 2014) revelou a 

materialidade de um amplo esforço do Estado em registrar sua própria barbárie estrutural, 

fraturando, de modo pontual, a imposição utilitarista do esquecimento. No Volume I, a 

Comissão mapeou exaustivamente as cadeias de comando ditatoriais, comprovando a 

inexistência de "excessos isolados" e atestando que a tortura e o desaparecimento forçado 

funcionaram como políticas institucionais coordenadas. Este mapeamento culminou na quebra 

do anonimato institucional, identificando nominalmente mais de 300 agentes públicos e 

pessoas a serviço do Estado envolvidos em crimes de lesa-humanidade. 

O exame do Volume II evidenciou a capilaridade das tecnologias de repressão e 

controle, desmistificando narrativas restritas e expondo como trabalhadores urbanos e rurais, 

povos indígenas, religiosos, membros da comunidade LGBT e setores acadêmicos foram 

duramente atingidos. Verificou-se também, de modo contundente, a participação do 

empresariado civil no fomento ao regime, evidenciando o vínculo umbilical entre o avanço 

capitalista-neoliberal e a necropolítica. 

O desvelamento analítico desse vínculo, devidamente documentado pela CNV, impõe 

que se compreenda o terror de Estado no Brasil não apenas como um aparato repressivo 

pautado na ideologia da Segurança Nacional, mas, estruturalmente, como a gênese 

laboratorial da racionalidade neoliberal brasileira debatida por Dardot e Laval (2016). O 

fomento econômico, o financiamento de aparatos de tortura (como a Operação Bandeirante) e 

o apoio logístico do empresariado civil à repressão atestam que a ditadura atuou como uma 

tecnologia macro 

 



 

disciplinar orientada à reestruturação radical do mercado. A aniquilação física de lideranças, a 

violenta supressão de sindicatos e o arrocho salarial imposto pelo regime não se configuraram 

como “efeitos colaterais”, mas sim como as premissas biopolíticas essenciais para forjar as 

bases do autodenominado “milagre econômico”. Comprova-se, portanto, a partir dos achados 

do Estado, que a morte operou ativamente como um fator de produção. A força de trabalho 

precisou ser violentamente disciplinada e purgada de suas lutas históricas para que, nas 

décadas seguintes, o país pudesse assimilar integralmente a lógica concorrencial de indivíduos 

reduzidos à condição de mero “capital humano”. 

Por sua vez, o Volume III consubstancia o resultado mais alinhado à tradição dos 

oprimidos. Ao dedicar sua extensão à reconstituição biográfica e às circunstâncias de morte de 

434 mortos e desaparecidos políticos, a CNV executou a individualização do luto e a 

interrupção do apagamento. Os resultados demonstram que, ao trazer essas histórias à luz da 

institucionalidade, a Comissão promoveu um lampejo de memória que retira a vítima do 

estado de "vida nua" (Agamben, 2002). Constata-se, contudo, que os resultados práticos dessa 

iniciativa esbarram no próprio mandato da Lei nº 12.528/11: ao circunscrever os achados à 

finalidade normativa da "reconciliação nacional", a instituição conteve a radicalidade do 

"estado de exceção" benjaminiano, convertendo o potencial emancipatório em um relatório 

estabilizador para a ordem estatal vigente. 

 
6​CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 

A Comissão Nacional da Verdade (CNV), ao debruçar-se sobre os testemunhos e 

arquivos do Estado brasileiro referentes aos anos de 1946 a 1988, operou um movimento de 

ruptura fundamental com a narrativa apaziguadora do esquecimento. Ao longo deste artigo, 

demonstrou-se que o trabalho da CNV não se limitou a um registro positivista, mas encarnou 

o imperativo ético de Walter Benjamin de opor-se ao "tempo homogêneo e vazio", resgatando 

a autêntica tradição dos oprimidos mediante a denúncia do terrorismo de Estado como 

barbárie estrutural. 

Expandindo criticamente o escopo de análise, constatou-se que essa busca pela 

memória instaurou uma notável fissura na racionalidade dominante contemporânea. Ao 

devotar o Volume III de seu relatório integralmente às biografias das vítimas, a Comissão 

negou a redução 

 



 

do sujeito a um corpo politicamente descartável, agindo como um resgate emancipatório 

promovido dentro do próprio aparato estatal. 

Contudo, o rigor dialético impõe o reconhecimento de profundas contradições no seio 

dessa iniciativa. A ação da CNV, configurando-se como um esforço inacabado, não resultou 

no desmantelamento das estruturas abrangentes de disciplinamento do Estado neoliberal, o 

qual preserva sua imensa resiliência. Mais do que isso: o próprio processo de oficialização da 

memória suscita uma reflexão crítica complexa. A Comissão pode ser interpretada não apenas 

em sua dimensão puramente emancipatória, mas também como uma sutil tecnologia 

biopolítica de gestão da memória operada a partir de um inegável lócus de poder. Ao arquivar 

os traumas em um Relatório Final documentado, a organização estatal, de maneira não 

agressiva, porém estrutural, busca também ordenar os escombros do passado para apaziguar 

as tensões no presente, reafirmando seu controle sobre a narrativa. Essa institucionalização do 

luto corre o risco de atuar como um mecanismo para encerrar o debate histórico, garantindo 

que a governamentalidade contemporânea continue operando sua lógica produtiva sem 

maiores cobranças sociais. 

Em última instância, constata-se que a elaboração da memória empreendida pela CNV 

insere-se em uma disputa profunda pela constituição da subjetividade humana face ao tempo. 

De um lado, encontra-se o paradigma da racionalidade neoliberal (DARDOT; LAVAL, 2016), 

que exige a forja de um sujeito adaptável, o “empresário de si mesmo”. Esse indivíduo é 

prisioneiro da necessidade predatória de performance em um presente perpétuo, contexto no 

qual o luto coletivo, as injustiças passadas e o próprio vínculo de classe são rechaçados 

sumariamente por serem contabilizados como atrasos “improdutivos”. Do outro lado, 

encontra-se a proposição instigada pela existência do Volume III do Relatório: a evocação do 

sujeito histórico da tradição benjaminiana. Este sujeito crítico extrai sua força emancipatória 

não da promessa mercadológica de sucesso futuro, mas da assimilação do sofrimento dos que 

o antecederam. Portanto, constata-se que a ação de rememorar, mesmo estando capturada em 

parte pelas limitações burocráticas estatais que visam à reconciliação, representa, ainda assim, 

um ato indispensável de resistência ontológica contra a absoluta coisificação do ser 

promovida pelo utilitarismo. 

O desafio, portanto, sob a ótica benjaminiana e da crítica pós-estruturalista, reside em 

não permitir que a publicação do Relatório atue como um ponto final de pacificação. Exige-se 

 



 

manter a força de reminiscência permanentemente ativa e insubmissa, garantindo de maneira 

inegociável que o estado de exceção não seja silenciado sob as novas roupagens de gestão do 

mercado contemporâneo, e assegurando que as barbáries não se repitam. 
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